
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

ATA DE REUNIÃO

48ª Reunião do Conselho de Participação do FEP, realizada por videoconferência.
 

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, o Conselho de Participação do Fundo
de Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-privadas da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios – CFEP reuniu-se com a presença dos
representantes titulares e suplentes abaixo relacionados:

 

NOME - REPRESENTAÇÃO - ÓRGÃO/ENTIDADE INDICANTE

Manoel Renato Machado Filho - Conselheiro Titular - Secretaria Especial do Programa de Parcerias
de Investimentos - SEPPI/CC/PR

Bartira Tardelli Nunes - Conselheira Suplente - Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos - SEPPI/CC/PR

Mathias Lenz Neto - Conselheiro Titular - Ministério da Fazenda - MF

Priscilla Rosa Pimentel Sganzerla - Conselheira Suplente - Ministério do Planejamento e Orçamento
– MPO

Denilson Campello dos Santos - Conselheiro Titular - Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional – MIDR

Fernanda Ludmila Elias Barbosa - Conselheira Suplente - Ministério das Cidades - MCIDADES

Também participaram:

Bruna Sakamoto, Leandro Lara Leal, Valdenice Araujo Pereira e Thaira Tosetto Martins,
representantes da Administradora do FEP;

André Oliveira de Araújo e Cynthia Campos Rangel, integrantes da equipe de assessoria da
Secretaria Adjunta de Infraestrutura Social e Urbana da SEPPI/CC/PR.

 

Relato da reunião:

O convite da 48ª Reunião do CFEP foi encaminhado pela SEPPI aos conselheiros na data de 15 de maio
de 2026, por meio eletrônico. Os documentos referentes ao item de deliberação para análise prévia foram
disponibilizados no dia 14 de maio de 2026.

Abertura: Comunicações iniciais da SEPPI. Foram citados os itens da pauta, sendo três informes e um
item de deliberação.

 

1 - Informes
• 1.1. Carteira de Projetos FEP (abr/2026)

1. A representante da SEPPI apresentou os dados atualizados da carteira de projetos do FEP,
com detalhes sobre estágios e setores apoiados. A carteira atual do FEP é de 74 projetos, sendo 42 em
andamento e 32 leiloados.
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2. Em atendimento à solicitação do representante do Ministério da Fazenda na reunião de
abril, foi apresentada a carteira de projetos extra-FEP de forma segregada, com projetos da Caixa e do
BNB.

 

• 1.2. Leilões Previstos 2026

3. A representante da SEPPI informou que até dezembro de 2026 estão previstos 17 leilões de
projetos estruturados pelo FEP em diferentes setores, sendo 3 com sessões agendadas: Locação social de
Recife/PE (26/05), Iluminação pública de Colatina/ES (18/06) e Resíduos sólidos urbanos do consórcio
CIAS/MG (31/07).

4. Adicionalmente, está agendado o leilão do projeto extra-FEP da Caixa de iluminação
pública de Nova Friburgo/RJ (28/05). 

 

• 1.3 Situação Orçamentária e Financeira (mar/2025)

5. A representante da SEPPI destacou os recursos aportados no fundo de forma cumulativa
(R$ 528,1 milhões), os valores comprometidos com contratos firmados até 31/03/26 (284,0), e os recursos
reservados para contingências, para custear projetos autorizados pelo Conselho em fase de convocação e
para projetos ainda não selecionados. Considerando tais aspectos, existem aproximadamente R$ 20
milhões disponíveis para planejamento de apoio a novos projetos pelo Conselho.  

6. Quanto à situação orçamentária, a representante da SEPPI informou os valores atualizados:

Restos a pagar 2025: ​ R$ 16,5 milhões (R$ 2,7 milhões pagos)
LOA 2026: R$ 22,7 milhões (R$ 4,8 milhões empenhados). 

7. A representante do MPO solicitou esclarecimentos sobre a diferença entre a carteira de
projetos que consta no grupo com recursos comprometidos e no grupo com recursos planejados. O
representante da SEPPI informou que no grupo dos comprometidos são considerados os recursos
necessários para custear a estruturação de projetos já contratados ou convocados.

8. Considerando que, via de regra, há menor previsibilidade na seleção de projetos piloto e
que existe governabilidade em relação à convocação dos projetos selecionados por meio de Chamamento
Público, acatou-se a proposta da representante do MPO de computar a íntegra dos valores remanescentes
a serem empregados nos projetos do Chamamento de Educação no quadro de recursos comprometidos.

 

2 - Apresentação
• 2.1. Apresentação da SEPPI sobre a proposta de Resolução nº 85

9. A representante da SEPPI fez contextualização das discussões e da evolução das tratativas
realizadas que resultaram na proposição de Resolução visando o apoio do FEP à estruturação de até 06
(seis) projetos de concessão de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos abrangendo 200 municípios da
porção mineira da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, no âmbito do Anexo 9 do Acordo Judicial para
Reparação Integral e Definitiva relativo ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana/MG.

10. O tema foi anteriormente abordado nas 46ª e 47ª reuniões do Conselho e em reunião
preliminar realizada em 13 de maio. 

11. A estratégia inicialmente proposta na 46ª reunião, de pagamento direto da CODEMGE ao
IFC com o FEP atuando apenas como prestador de serviços, foi descartada devido à impossibilidade
jurídica e operacional apontada pela CODEMGE e pela CAIXA. Em particular, a manifestação jurídica
da Administradora avaliou que o pagamento direto da CODEMGE ao IFC, sem trânsito de recursos pelo
FEP, descaracterizaria o conceito de “financiamento” pelo Fundo nos termos da Lei nº 13.529/2017 e do
Decreto nº 9.217/2017. Nessa configuração, o FEP atuaria como mero prestador de serviços, sem
utilização de recursos próprios, o que comprometeria o enquadramento legal da operação no marco
normativo do Fundo. 
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12. Como solução, foi adotado novo arranjo em que o FEP passa a utilizar recursos próprios
para custear os serviços, sendo posteriormente ressarcido pela CODEMGE. Essa reestruturação garante
conformidade com o marco legal do Fundo e viabiliza a contratação por dispensa de licitação pelo órgão
estadual.

13. O Ofício nº 0136/2026/GEFUS, a NJ GEAJU 8275469/2026, ambos da Administradora, e
a Nota Informativa nº 10/2026/SISU/SEPPI/CC/PR embasam a proposta de apoio do FEP e a
correspondente precificação dos serviços. 

14. A proposta de Resolução nº 85 considerou:

O Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva decorrente do rompimento da
Barragem de Fundão, homologado pelo Supremo Tribunal Federal, cujo Anexo 9 destina
R$ 7,54 bilhões ao Estado de Minas Gerais para ações de saneamento básico e, em sua
Cláusula 12, designou o BNDES e o FEP Caixa como estruturadoras federais dos projetos
de concessão e PPP, prevendo, em seu §2º, a possibilidade de utilização de outras
estruturadoras desde que contratadas pelo FEP; 
A Resolução Conjunta SEPLAG/SEMAD/SEINFRA/CODEMGE/BDMG nº 11.184, de 4
de outubro de 2025, que institui o Grupo Gestor Estadual de Saneamento do Rio Doce,
define os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução do Anexo 9 e atribui à
Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – CODEMGE a responsabilidade de
contratar, mediante demanda, diretrizes e orientações do Comitê Orientador, as
estruturadoras de projetos previstas no referido anexo; e
A Deliberação nº 05, de 25 de março de 2026, do Comitê Orientador de Saneamento de
Minas Gerais – instância de governança composta por representantes do Estado de Minas
Gerais e da União, incluindo a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos – SEPPI, que aprovou o arranjo contratual, nos termos do Anexo 9, pelo
qual a Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais - CODEMGE celebrará
instrumento com o Fundo de Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de
Concessão e Parcerias Público-Privadas – FEP e que competirá ao FEP celebrar Acordo
de Cooperação Técnica – ACT para contratação de organismo internacional especializado,
notadamente a International Finance Corporation – IFC, para execução dos serviços e
produtos técnicos de estruturação previstos no âmbito do Programa de Saneamento.

15. Destacou-se que o Fundo dispõe de reserva financeira plenamente suficiente para honrar o
compromisso de até R$ 25 milhões referente ao apoio à estruturação dos 6 (seis) projetos de concessão de
RSU e que a estrutura de remuneração prevista no Estatuto do FEP será mantida, por se tratar de uma
contratação regular de prestação de serviços.

16. Assim, serão previstos no contrato FEP o pagamento e o ressarcimento futuro dos valores
da taxa de restituição ao fundo por projeto e da parcela devida à Administradora por projeto, conforme
estabelecidos pela Resolução CFEP nº 63 de 2024 e calculados pela Administradora no total de
aproximadamente R$ 362,7 mil; e a remuneração de 10% dos serviços a ser paga pelos licitantes
vencedores, conforme Resolução CFEP nº 57, de 2023. Foi verificado que há um erro na Nota
informativa da SEPPI, ao escrever R$ 362,7 milhões.  

17. Os representantes da CAIXA, Administradora do FEP, discorreram sobre a aderência do
arranjo contratual proposto aos normativos que regulamentam a operacionalização do fundo, destacando
que a contratação seguirá o modelo regular do FEP e permaneceram disponíveis para o esclarecimento de
dúvidas dos conselheiros.

18. Em relação ao texto de Resolução proposto, após discussão dos conselheiros, foram
solicitados 2 ajustes:

19. Alteração na redação do Art. 2º, § 2º, visando a adequação do texto da Resolução ao texto
da minuta de contrato elaborado pela Administradora:

De: “Os valores aplicados serão integralmente ressarcidos ao FEP pela CODEMGE no
prazo de até vinte dias contados do aceite de cada produto ou serviço entregue pela IFC,
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conforme cronograma físico-financeiro aprovado”.
Para: “Os valores aplicados serão integralmente ressarcidos ao FEP pela CODEMGE no
prazo de até vinte dias contados do pagamento pelo FEP ao agente estruturador, conforme
cronograma físico-financeiro aprovado”.

20. Supressão do Art. 2º, § 3º originalmente proposto – "Não incidirá atualização monetária
sobre os valores devidos quando o ressarcimento ocorrer dentro do prazo previsto no § 2º"
–, considerando não haver previsão estatutária para tratamento excepcional, devendo ser prevista a
atualização pela SELIC dos valores a serem ressarcidos (§1º e §6º do Art. 24 do estatuto).

21. Os conselheiros não solicitaram esclarecimentos adicionais. Dessa forma as representantes
da Administradora encerraram a sua participação.

 

3 - Deliberação

22. A representante da SEPPI apresentou o texto final proposto para a Resolução nº 85, após
os ajustes realizados.

23. Não havendo nenhuma solicitação de esclarecimento ou comentário adicional, o
representante da SEPPI abriu a votação. O CFEP deliberou pela aprovação da Resolução nº 85, que
delibera pelo apoio à estruturação de até seis projetos de concessão de Manejo de Resíduos Sólidos
Urbanos abrangendo os municípios mineiros da Bacia do Rio Doce, por unanimidade.

 

4 - Pautas futuras

24. A representante da SEPPI informou que será agendada reunião do Conselho para apreciar
os documentos de prestação de contas do FEP de 2025. Os documentos foram enviados pela
Administradora à SEPPI em 30 de abril, cumprindo o prazo estatutário. A SEPPI solicitou
esclarecimentos pontuais no relatório de administração e das demonstrações contábeis e aguarda retorno
da Caixa para posterior envio aos conselheiros.

25. Futuramente devem ser instruídas para deliberação do CFEP propostas de projetos piloto
de locação social e de projetos para desenvolvimento de empreendimentos de múltiplos usos em áreas da
União.

26. Os conselheiros foram informados de que, após apuração das metas alcançadas no plano
estratégico 2024-2026, será iniciado o planejamento do novo ciclo.

27. As minutas de ata e de resolução serão encaminhadas aos conselheiros para apreciação e
manifestação sobre eventual necessidade de ajustes na redação e posterior assinatura no SEI.

28. Nada mais havendo a acrescentar neste momento, foi encerrada a reunião.

 

Brasília, 19 de maio de 2026.

 

MANOEL RENATO MACHADO FILHO
REPRESENTANTE DA SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE

INVESTIMENTOS

 

MATHIAS LENZ NETO
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

 

PRISCILLA ROSA PIMENTEL SGANZERLA
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REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

 

DENILSON CAMPELLO DOS SANTOS
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

 

FERNANDA LUDMILA ELIAS BARBOSA
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Manoel Renato Machado Filho , Secretário(a) Adjunto(a),
em 21/05/2026, às 14:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Ludmila Elias Barbosa , Usuário Externo, em
21/05/2026, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Mathias Lenz Neto, Usuário Externo, em 21/05/2026, às
17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Denilson Campello dos Santos , Usuário Externo, em
22/05/2026, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por PRISCILLA PIMENTEL registrado(a) civilmente como
PRISCILLA ROSA PIMENTEL SGANZERLA, Usuário Externo, em 22/05/2026, às 10:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7560819 e o código
CRC 26B55A31 no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00130.000100/2026-06 SEI nº 7560819
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